
Conferência Nacional de Comunicação – CONFECOM
Dezembro de 2009

Tema: “Comunicação: meios para a construção de direitos e de cidadania na era digital”

Contribuição para a CONFECOM - Premissas, Tecnologia Nacional e 
Propostas

Texto aberto a adesões

Parte A: Das Premissas de Participação

As instituições que assinam o presente documento pugnam que a CONFECOM norteie suas 
atividades  no  seguinte  trinômio:  "inovação  tecnológica,  livre  produção  cultural e  livre 
produção de informação"

Esse  posicionamento  é  alinhado  aos  ditames  constitucionais  contidos,  particularmente,  no 
Capitulo  DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, Art. 220 da C. F., notadamente no § 5º, que reza: 
"Os  meios  de  comunicação  social  não  podem,  direta  ou  indiretamente,  ser  objeto  de 
monopólio ou oligopólio.", no Capitulo DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO, 
em particular, nos Art. 215 e 216 e no CAPÍTULO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA.

Para a persecução permanente de inovação tecnológica, de livre produção cultural e de livre 
produção de informação, são decisivas as seguintes premissas de ação:

i. Satisfazer  as  demandas  comunicacionais  das  diversas  comunidades  regionais  e  da 
comunidade nacional;

ii. Propiciar que a comunidade nacional faça uso sistemático e intensivo do conhecimento 
existente em universidades e demais instituições de pesquisa e desenvolvimento nas áreas 
de comunicações e de tecnologia de comunicações (telecomunicações/TIC);

iii. Em  articulação  direta  com  a  premissa  anterior:  potencializar  o  desenvolvimento  e  a 
utilização  de  tecnologia  nacional,  não  exclusivamente,  mas,  em particular,  através  do 
poder de fomento, indução e compra do Estado brasileiro, a exemplo do que praticam de 
forma permanente os estados nacionais dos países mais desenvolvidos (tais como, EUA, 
Japão, Alemanha, França, Inglaterra et alli);

iv. Tornar público, visível e acessível, o domínio da informação e das ciência e tecnologia 
aplicadas à comunicação, conhecimentos esses que fazem a diferença entre uma sociedade 
poder enriquecer como um todo ou manter-se empobrecida;

v. Fazer do acesso livre e equânime à informação e do acesso aos meios necessários à sua 
produção,  instrumentos  de qualificação  das  comunidades  regionais  e  da nacional  e  de 
promoção da liberdade, da equidade, do respeito às diferenças, da justiça, do bem-estar e 
do desenvolvimento de uma sociedade igualitária.

vi. Fazer  Investimentos  públicos  em tecnologias  includentes,  como  a  banda  larga,  como 
diferencial  para  fazermos  com que o Brasil  permaneça  dando passos  significativos  na 
democratização da comunicação, na inclusão digital, no avanço educacional e cultural  e, 
em especial, no direito a comunicação livre, não oligopolista, e independente.
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vii. Fortaler  as  instituições  e  a  democracia  em  nosso  país  passa  necessariamente  pela 
democratização  da  comunicação.  É  dever  do  governo  brasileiro  empreender  todos  os 
esforços para garantir o direito ao acesso a banda larga a todo cidadão brasileiro, isso dará 
condição  de  emancipação  e  cidadania  ao  nosso  povo.  O  esforço  desenvolvido  pelo 
governo e os positivos resultados obtidos com o programa "Luz para Todos" deve ser 
referência  para tal  política.  E,  isso,  concretamente,  quando o próprio desenvolvimento 
tecnológico aproximam o transporte de energia e o transporte de informação de forma tão 
íntima através de tecnologias como a PLC, "power line communication".

Parte B: Da Tecnologia Nacional de Informação e Comunicação

1. Não são poucos os estudos que evidenciam a correlação positiva que as telecomunicações 
e demais tecnologias de informação e comunicação - TICs têm com o desenvolvimento 
econômico e social dos países1. Uma infra-estrutura de TICs de qualidade permite o fluxo 
e a troca de informações que estimula a atividade econômica,  a difusão da cultura e a 
melhoria dos serviços prestados pelos poderes públicos a seus cidadãos.

2. Em  uma  outra  dimensão,  também  é  um  fato  reconhecido  que  o  desenvolvimento 
tecnológico contribui de forma relevante para o progresso econômico e para o bem estar 
da  população.  As  nações  que  optam  pelo  desenvolvimento  próprio  de  tecnologia  se 
encontram em melhor  posição  para participar  de forma proativa nas  várias  facetas  do 
cenário global de hoje, sendo capazes de exercer suas escolhas políticas, econômicas e 
sociais com maior grau de soberania e segurança diante do futuro.

3. Não é segredo que os países desenvolvidos investem pesadamente em tecnologia como 
fator de geração de suas riquezas2. No exterior, uma grande parcela do investimento em 
desenvolvimento  tecnológico  é  feita  justamente  na  área  de  TICs,  principalmente  nos 
programas fomentados pelos governos.  Por exemplo: no 7o Programa Quadro de Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D) da Comissão Européia, as TICs representam a maior fatia, de 
26%3. De um modo geral, a indústria das TIC nos países da OCDE gasta em P&D cerca de 
duas vezes e meia mais em P&D (US$ 130 bilhões, em preços do ano 2000) que o setor 
automobilístico e mais do triplo que o setor farmacêutico.

4. Na década de 80, alguns países então periféricos – Coréia do Sul, Taiwan, entre outros – 
passaram a também investir em alta tecnologia, logrando êxito, em poucos anos, alçando 
um novo patamar econômico. Em tempos mais recentes, o BRIC4, do qual o Brasil faz 
parte,  passou a receber a atenção mundial  como um novo pólo de progresso. Segundo 
dados  da  OCDE,  dentro  deste  grupo,  embora  o  Brasil  tenha  passado  a  investir  mais 
intensamente  nos  últimos  anos,  a  participação,  quando  comparada  ao  esforço 
internacional,  não apresenta avanços. Já a China, nos últimos anos, apresenta um salto 
significativo  em seu esforço de P&D, o que mostra  o  seu esforço em alçar  um novo 

1  Por exemplo, “OECD Information Technology Outlook 2008”. www.oecd.org.
2  “OECD Science, Technology and Industry Outlook 2008”. www.oecd.org.
3  Seventh Framework Programme (FP7). http://cordis.europa.eu/fp7/.
4  Grupo de paises em economia emergente: Brasil, Rússia, Índia e China.

http://www.oecd.org/
http://cordis.europa.eu/fp7/
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patamar de desenvolvimento, fazendo-o de forma expressiva em tecnologias atreladas às 
TICs . 

5. Os brasileiros  já  possuem mais  de 150 milhões  de celulares;  cerca  de 60 milhões  de 
pessoas têm acesso à Internet; existem mais de 10 milhões de conexões de banda larga, 14 
milhões se considerarmos também o acesso móvel. Para assegurar que indicadores como 
esses alcancem patamares à altura da importância estratégica das TICs, será necessário um 
esforço para implantar a necessária infra-estrutura e fazê-lo com domínio das tecnologias 
empregadas para tanto, de forma que o Brasil não fique dependente de soluções “caixa-
preta”.  Além disso, a expansão do uso das TICs no Brasil ameaça degradar a balança 
comercial setorial5, o que é um fator de fragilidade a médio/longo prazo, não apenas para 
a  Nação  como  um todo  mas  também e  principalmente  para  o  êxito  dessa  expansão. 
Ressalta-se que, atualmente,  o Brasil  é bastante dependente de tecnologias estrangeiras 
para  a  sustentação  das  TICs,  algo  que  se  transfere  de  modo  inseparável  para  uma 
dependência  de  produção  industrial  predominantemente  estrangeira.  Ressalvadas  as 
exceções de  algumas poucas  empresas,  a  indústria  nacional  do  setor  é  vinculada  à 
tecnologia estrangeira, e subordinada a projetos desenvolvidos no exterior

6. Nas décadas de 1970/1980, o Brasil estabeleceu uma política  de P&D voltada para as 
tecnologias de telecomunicações. Como resultado, observou-se uma redução substancial 
dos custos associados aos sistemas pertinentes e o surgimento de uma indústria nacional 
capaz. São tecnologias remanescentes de tal esforço, continuado por outras iniciativas, o 
domínio tecnológico em centrais telefônicas e acesso por cartão aos telefones públicos, 
dentre  outras.  Contudo,  a  descontinuidade  de  políticas  públicas  abateu  fortemente  a 
capacidade  do  país  para  o  domínio  tecnológico  das  TICs,  que  hoje  se  encontra 
entrincheirado em poucas instituições de pesquisa e desenvolvimento .

7.  Estudo encomendado pela Brasscom – Associação Brasileira de Empresas de Tecnologia 
da  Informação  e  Comunicação  –  à  Booz  &  Co.  identificou  as  TICs  como  vetor  de 
desenvolvimento  em quatro  estruturas  primárias:  “de crescimento  econômico;  de bem 
estar social;  de qualidade de vida;  e de serviços públicos.  Neste último as TICs são 
identificadas como ferramenta de aperfeiçoamento dos processos de tomada e decisão e 
gestão pública, além da melhoria dos serviços prestados aos cidadãos” 6.

8. A expressão tecnologia nacional – tecnologia desenvolvida no país, por pesquisadores e 
engenheiros brasileiros, sob controle decisório de brasileiros – deve ser entendida nesse 
novo contexto: 
• como alavanca do desenvolvimento econômico e social; 
• como um fator de diferencial competitivo para as empresas do país; e
• como meio para assegurar decisões soberanas para a Nação.

9. A tese aqui sustentada é a de que, se, no passado, os motivadores para o desenvolvimento 
próprio de tecnologia eram predominantemente de natureza estratégica e geopolítica, hoje, 

5  IBGE. Estudos & Pesquisas nº 11 - O Setor de Tecnologia da Informação e Comunicação no Brasil 2003-2006. 
Rio de Janeiro, 2009, http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/stic/publicacao.pdf.
6  e-Thesis. Grandes empresas de TIC apresentam ao governo projeto de estímulo econômico. http://www.e-
thesis.inf.br/index.php?option=com_content&task=view&id=5543&Itemid=52

http://www.e-thesis.inf.br/index.php?option=com_content&task=view&id=5543&Itemid=52
http://www.e-thesis.inf.br/index.php?option=com_content&task=view&id=5543&Itemid=52
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novas  prioridades  continuam  a  demandar  um  domínio  tecnológico:  desenvolvimento 
harmônico tanto na dimensão econômica quanto social. Em particular, a difusão ubíqua da 
cultura digital requer o desenvolvimento de produtos e serviços de TICs adequados (e não 
apenas “adaptados”) para esta nossa nova sociedade. 

10. O  domínio  tecnológico  não  é  importante  apenas  para  empresas,  como  diferencial 
competitivo, ou para as nações, como arma para negociações e proteção contra pressões 
externas. Ele é importante também para a sociedade, ao propiciar a geração de empregos 
qualificados  –  e,  portanto,  melhor  remunerados  –  e  para  o  fomento  a  ecossistemas 
produtivos em torno daquelas tecnologias. Nesse sentido, o termo “inclusão social” passa 
a significar um novo conceito, o da abertura de oportunidades de trabalho para as pessoas 
e de negócios para as empresas de diversos portes.

11. Para  que  a  tecnologia  brasileira  possa  florescer,  é  necessário  que  ela  possa  participar 
efetivamente do mercado,  o que muitas  vezes ocorre em regime de competição contra 
produtos de fabricantes que possuem maior acesso a tecnologias habilitadoras, mercados 
protegidos  por  mecanismos  diversos  e  fontes  de  financiamento  a  custos  reduzidos. 
Portanto,  é  imprescindível  o  apoio  do  Governo  em  toda  a  cadeia  de  produção  de 
tecnologia:  da  pesquisa  e  desenvolvimento  até  a  comercialização  e  distribuição  dos 
produtos finais. 

12. Ainda  que  se  enfatize  uma  forte  demanda  para  a  inclusão  digital  e,  até  mesmo, 
disponibilização  de  espectro  para  novos  serviços  em  telecomunicações,  no  presente 
momento,  não  é  evidenciada  uma  política  de  Estado  que  mobilize  estrategicamente 
recursos  e  empreendimentos  para  que  o  país  domine  tecnologias  em  TIC  e  que, 
concomitantemente,  efetive  uma  indústria  nacional  capaz  de  enfrentar  a  dinâmica  do 
mercado. Cumpre reverter  o quadro de forte dependência de tecnologias estrangeiras e 
demandantes de capital.

13. Porém, a evolução tecnológica, ela própria, é a chave para que isso possa ser superado. No 
entanto,  exigem-se  ações  premeditadas  para  que  uma  tecnologia  nacional  seja 
desenvolvida  e  amadurecida,  transformando-se  em objetos  “by  Brazilian  technology”, 
suprindo  as  necessidades,  agora  fundamentais  no  momento  histórico,  da  população 
brasileira.

14. Os  objetos  “by  Brazilian  technology”,  na  maturidade  tecnológica,  deverão  ser 
manifestados  em  dispositivos  materiais,  caracteristicamente  denominados  Hardware  e, 
principalmente,  em  objetos  imateriais,  fruto  da  cognição,  denominados  Software, 
compondo os sistemas de sustentação das TIC’s, elaborados e produzidos por empresas 
brasileiras. Especialmente, os softwares se manifestam em diversidade de realizações que 
mantém os sistemas em operação, controle e, até mesmo, gerenciamento de tarifação.

15. Atualmente,  muitas  aplicações  de  TICs  predominantes  no  ambiente  estrito  de 
comunicação,  escopo  da  Conferência,  apresentam  falhas  e  mau  desempenho,  que  se 
evidenciam  nas  estatísticas  de  reclamações  dos  usuários  –  nem  sempre  cordialmente 
respondidas. Como são adquiridas em “caixa preta”,  por falta de domínio tecnológico, 
resta ao país reclamar seus direitos. Contudo, o Brasil tem a capacitação e o potencial para 
ocupar um espaço mais significativo no desenvolvimento de sistemas de software para 
gerenciamento de serviços e billing,  foco freqüente das falhas. Outros países do bloco 
BRIC, como Índia e China, têm evoluído muito nestas frentes tecnológicas, especialmente 
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pela  criação  de  oportunidades  de  abrangência  nacional  com  o  preparo  educacional  e 
acadêmico da população. 

16. Indiscutivelmente,  as  TICs  são  componente  fundamental  para  a  democratização  das 
comunicações no Brasil, seja pelo viés social, seja pelo lado econômico. A Conferência 
Nacional de Comunicação, a ocorrer em dezembro do corrente ano, é uma oportunidade 
única  para  a  Nação  avançar  no  fortalecimento  do  sistema  brasileiro  de  produção  de 
tecnologias para as TICs, pela criação de condições para a consolidação das tecnologias 
nacionais e superação do histórico desequilíbrio da balança comercial neste setor vital. 

Parte C: Das Propostas para implementação

As  entidades  signatárias  apresentam,  para  aprimoramente  na  CONFECOM,  as  seguintes 
propostas de implementação:

I. Instituir  o Projeto de um Sistema Brasileiro  de Rádio Digital  que atenda  às seguintes 
premissas:

• Promova a efetiva democratização das comunicações;
• Promova a valorização da tecnologia nacional;
• Viabilize a criação sustentável de canais comunitários digitais;
• Permita o uso tecnológico eficiente do espectro e não restrições alheias ao potencial 

tecnológico e natural de uso do mesmo.

II. Definir o acesso à Internet como serviço a ser prestado em regime público, sujeito, assim, 
a metas de universalização.

III. Criar  órgão do Estado brasileiro  para implementar  a  atenção social  a  conteúdos,  com 
poder deliberativo.

IV. Reestruturar e recapitalizar a Telebrás, de forma que ela se torne uma operadora nacional 
estatal de telecomunicações de grande porte e competitiva.

V. Reincorporar  o  ex-centro  de  pesquisa  e  desenvolvimento  (ex-Diretoria  de  P&D),  da 
Telebrás,  ao  sistema  público7 estatal  de  Pesquisa  e  Desenvolvimento  em  Ciência  e 
Tecnologia.

VI. Constituir  uma empresa  nacional  de desenvolvimento  e  produção de equipamentos  de 
telecomunicações de grande porte e competitiva.

VII.Realizar o Plano Nacional de Banda Larga que, efetivamente,  democratize o acesso à 
Banda Larga e tecnologias associadas:

7  LGT - Lei Geral das Telecomunicações (de 16 DE JULHO DE 1997), ref. art. 190   
(  http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9472.htm  )     

http://www.e-thesis.inf.br/index.php?option=com_content&task=view&id=5543&Itemid=52
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9472.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9472.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9472.htm
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• Privilegiando o investimento de infra-estrutura em áreas de baixo IDH;
• Instituindo uma política de preços que torne viável o acesso residencial por estratos 

sociais  economicamente  desfavorecidos,  eventualmente  fornecendo gratuitamente  o 
acesso residencial a esses estratos;

• Investindo maciçamente na criação de telecentros de caráter comunitário;
• Criando  um  backbone  de  cobertura  nacional,  sob  controle  da  operadora  estatal 

nacional.

Assinam o presente documento:
(em ordem alfabética)

Fittel - Federação Interestadual dos Trabalhadores em Telecomunicações 
(http://www.fittel.org.br)

SinTPq - Sindicato dos Trabalhadores em Atividades, Diretas e Indiretas, de Pesquisa e 
Desenvolvimento em Ciência e Tecnologia (http://www.sintpq.org.br)

Sinttel-DF - Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações do Distrito Federal 
(http://www.sinttel.org.br)

Sinttel-PB - Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações da Paraíba 
(http://www.sinttelpb.com.br)

Sinttel-PI - Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações do Piauí 
(http://www.sinttelpi.org.br)

Sinttel-RN - Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações do Rio Grande do Norte 
(http://www.sinttelrn.org.br)

Sinttel-RS - Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações do Rio Grande do Sul 
(http://www.sinttelrs.org.br)

Nota: Texto aberto a adesões
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